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arquivado nos respectivos processos individuais, declaro concluído com 
sucesso o período experimental dos seguintes trabalhadores na categoria 
de técnicos superiores, na área funcional de Direito:

Teresa Doroteia Oliveira Sousa Campilho; Ana Margarida Valença 
R. Cunha Ribeiro F. Marques; Cláudia Alexandra Costa Martins; Inês 
Vieira de Almeida; Maria Cristina Pedroso Ferreira; Laura Silva Artiaga 
Barbosa; Ana Filipa Viegas Santos; Miguel Alexandre Jesus Ferreira 
Louro; Ana Catarina Alves Cabrita; João Carlos Santos Guerreiro; An-
tónio Manuel Anjos Batista; Maura Isabel Balsinhas Fonseca; Joana 
Da Veiga Lopes Burnay Bastos Santini Fuertes; Sílvia Maria Gama 
Rodrigues

Ana Isabel Correia Bento; Sandra Maria Duarte Tavares Saldanha 
Seabra

Ana Catarina Nunes Afonso; José Paulo Saraiva Sarmento; Carla 
Sofia de Paiva Ventura; Marina Clara Rosa Dias Sousa; João Maria 
Afonso Catarino; Nuno Jorge Duarte Ferreira da Cunha; Maria Luís 
Matos Moreira Paixão Santos.

8 de Abril de 2011. — Pelo Presidente, a Directora Municipal da Di-
recção Municipal de Administração e Desenvolvimento Organizacional, 
Paula Magalhães Saraiva.

304567042 

 Aviso n.º 9398/2011

Contrato de trabalho em funções públicas
por tempo indeterminado

Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do 
n.º 1 e do n.º 2 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
torna -se público que, na sequência do procedimento concursal comum, 
aberto por aviso n.º 12907/2010, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 123, de 28 de Junho, para ocupação de 1 posto de trabalho 
na carreira de Técnico Superior, categoria de Técnico Superior na área de 
Engenharia Civil, do mapa de pessoal do Município de Oeiras, de acordo 
com a respectiva lista unitária de ordenação final, foi celebrado contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, previsto na 
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, com início a 21/02/2011, com a 
remuneração mensal de €1.579,09, equivalente entre a 3.ª e 4.ª posição 
remuneratória e entre o nível remuneratório 19 e o 23, com o seguinte 
trabalhador:

José Miguel Ribeiro Félix.

8 de Abril de 2011. — Pelo Presidente, a Directora Municipal de 
Administração e Desenvolvimento Organizacional, Paula Magalhães 
Saraiva.

304567415 

 Aviso n.º 9399/2011
No uso da competência conferida pela alínea a) do n.º 2 do ar-

tigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro com as alterações intro-
duzidas pela da Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, e considerando o 
previsto nos n.º 2 do artigo 73.º, n.º 1 do artigo 76.º e n.º 1 do artigo 78.º, 
todos do Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado 
pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, e para efeitos dos números 6 e 7 
do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, face ao processo 
de avaliação, elaborado nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 12.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, que se encontra arquivado nos 
respectivos processos individuais, declaro concluído com sucesso o pe-
ríodo experimental dos seguintes trabalhadores na categoria de técnicos 
superiores, na área funcional de Biologia, Geologia e Ambiente:

Domingos Manuel Cunha Leitão; Carla Margarida Costa Ramos 
Santos.

8 de Abril de 2011. — Pelo Presidente, a Directora Municipal da Di-
recção Municipal de Administração e Desenvolvimento Organizacional, 
Paula Magalhães Saraiva.

304565552 

 MUNICÍPIO DE PAÇOS DE FERREIRA

Aviso n.º 9400/2011
1 — Para os efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro e artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de Setem-
bro, torna -se público que, na reunião de Câmara de 27 de Dezembro de 
2010, foi deliberado abrir Procedimento Concursal Comum, para cons-

tituição de relação Jurídica de emprego público em contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado para preenchimento de 
um posto de trabalho de Técnico Superior Área de Actividade Gestão 
de Recursos Humanos, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República.

2 — Local de Trabalho — O local de trabalho situa -se na área do 
Município de Paços de Ferreira.

3 — Caracterização do posto de trabalho — Funções a desempenhar 
são as constantes no anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
referido no n.º 2 do artigo 49.º da mesma lei, ao qual corresponde o 
grau 3 de complexidade funcional, nomeadamente: — Atendimento 
Geral; Gestão de Reclamações e Garantir o funcionamento do Centro 
de Informação Autárquica ao consumidor

4 — Legislação aplicável — Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro 
adaptado à Administração Autárquica pelo Decreto -Lei n.º 209/2009, 
de 3 de Setembro, Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro; Decreto Regu-
lamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro e Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho.

5 — O posicionamento remuneratório será objecto de negociação 
nos termos do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
salvo disposição especial em contrário e terá lugar imediatamente após 
o termo do procedimento Concursal.

6 — Requisitos de admissão: os previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:

a) Ter Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, Convenção Internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 4 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, que o recrutamento se inicie de 
entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecido.

8 — Não podem ser admitidos candidatos que cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

9 — Tendo em conta os princípios de racionalização, eficiência e a 
economia de custos que devem presidir à actividade Municipal, no caso 
de impossibilidade de ocupação de todos ou alguns postos de trabalho, 
por aplicação do n.º 4 do artigo 6.º deverá proceder -se ao recrutamento 
de trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
determinado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego pú-
blico, previamente estabelecido, conforme deliberado em reunião de 
Câmara Municipal de 27 de Dezembro de 2010.

10 — Habilitações literárias — Licenciatura Gestão de Recursos Hu-
manos, não havendo possibilidade de substituição do nível habilitacional 
por formação ou experiência profissional.

11 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formalizadas obrigatoriamente, mediante preenchimento de formulário 
de candidatura, sob pena de exclusão (vide Despacho n.º 11321/2009, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, 8 de Maio de 2009), conforme 
artigo 27.º Da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro e disponível no 
site www.cm -pacosdeferreira.pt ou na Secção de expediente e serviços 
gerais desta Câmara Municipal. As candidaturas devem ser entregues 
pessoalmente na Secção de expediente e serviços gerais ou remetido 
pelo correio registado com aviso de recepção dirigido ao Presidente da 
Câmara Municipal de Paços de Ferreira, Praça da República, n.º 46, 
4590 -527 Paços de Ferreira, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data 
da publicação do presente aviso, no Diário da República.

Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados sob pena 
de exclusão de fotocópia legível do certificado de habilitações literárias, 
fotocópia do bilhete de identidade ou cartão de cidadão, fotocópia do 
número fiscal de contribuinte e curriculum vitae datado e assinado, 
declaração passada e autenticada pelo órgão ou serviço de origem, caso 
exista candidatos com relação jurídica de emprego pública previamente 
estabelecida, da qual conste a natureza do vínculo a categoria, o tempo 
de serviço na categoria na carreira e na função pública e a avaliação 
de desempenho obtida nos últimos 3 anos, quando aplicável, só para 
candidatos vinculados.

Quaisquer outros elementos que possam ser relevantes para apreciação 
do seu mérito ou susceptíveis de constituírem motivos de preferência 
legal, devendo apresentar documentos comprovativos sob pena de não 
serem considerados. As falsas declarações prestadas pelos candidatos 
serão punidas nos termos da lei.




